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1.1.1.1. Elaborar e 

implementar o Plano Nacional 

de Desenvolvimento da 

Bioeconomia e produzir 

relatórios de atividades. 

Relatório de 

implementação do Plano 

elaborado

2027 Plano lançado
Elaboração do relatório 

iniciada

Relatório de 

implementação do Plano 

elaborado

 Comissão Nacional de 

Bioeconomia (MMA/

MDIC/MF)

Responsável pelo relato: 

MMA-SBC 

MIDR

MDA

MF

1.1.1.2. Ampliar em 50% o 

apoio a iniciativas de inclusão 

produtiva sustentável para 

povos e comunidades 

tradicionais, agricultura 

familiar e camponesa e 

empreendimentos 

comunitários, valorizando as 

cadeias de produtos da 

sociobiodiversidade, em 

relação à média dos últimos 4 

anos.

 % de iniciativas 

apoiadas 

Linha de base dos 

últimos 4 anos

2027 NA NA

50% de aumento ao 

apoio à iniciativas de 

inclusão produtiva

MAPA MMA

1.1.1.3. Ampliar em 50% o 

apoio a iniciativas de inclusão 

produtiva sustentável para 

povos e comunidades 

tradicionais, agricultura 

familiar e camponesa e 

empreendimentos 

comunitários, valorizando as 

cadeias de produtos da 

sociobiodiversidade, em 

relação à média dos últimos 4 

anos.

 % de iniciativas 

apoiadas 

Linha de base dos 

últimos 4 anos

2027 NA NA

50% de aumento ao 

apoio à iniciativas de 

inclusão produtiva

MDA MMA

1.1.1.4. Apoiar 10 projetos de 

inovação e inclusão produtiva 

sustentável para povos e 

comunidades tradicionais e 

agricultores familiares, em 

parceria com Instituições 

Científicas, Tecnológicas e de 

Inovação — ICTs e empresas, 

valorizando as cadeias 

produtivas da bioeconomia 

regional, por meio da 

Estratégia Nacional de 

Bioeconomia e 

Desenvolvimento Regional 

Sustentável – BioRegio.

Nº de projetos de 

inovação e inclusão 

produtiva sustentável 

apoiados

2027 3 projetos apoiados 6 projetos apoiados 10 projetos  apoiados MIDR

MDA

MAPA

Governos estaduais

Aceleradoras

1.1.1.5. Apoiar 30 projetos de 

inclusão socioprodutiva 

sustentável para povos 

indígenas, povos e 

comunidades tradicionais, 

agricultura familiar e 

camponesa ou 

empreendimentos 

comunitários.

Nº de projetos apoiados 2026 10 projetos apoiados 30 projetos apoiados NA MMA-SNPCT
MPI

FUNAI

1.1.1.6. Desenvolver 5 Rotas 

de Integração Nacional 

baseada em sistemas 

agroflorestais (Cacau, Açaí, 

Biodiversidade, mel e 

fruticultura).

Nº de rotas de 

integração nacional 

desenvolvidas

2027 1 rota desenvolvida 3 rotas desenvolvidas 5 rotas desenvolvidas MIDR

MAPA/MDIC/ 

MCTI/MMA/

Governos / Estaduais/

ICTs/Banco

da Amazônia /

Aceleradoras/

Empresas/

ONGs/

Cooperação

Internacional/

CONAB
1.1.1.7. Implementar 10 

Programas Ambientais 

sustentados na 

sociobioeconomia para 

conservação da 

biodiversidade.

Nº de 

programas/projetos 

sustentados na 

sociobioeconomia 

apoiados

2027
3 programas/projetos 

apoiados

6 programas/projetos 

apoiados

10 programas/projetos 

apoiados
IBAMA – DBFLO MMA-SBC

1.1.1.8. Aumentar em 100% a 

receita bruta dos 

manejadores sustentáveis do 

pirarucu em relação a 2022, 

utilizando inovações 

tecnológicas e capacitação 

das comunidades para 

melhorar a qualidade do 

produto e reduzir perdas após 

a captura.

% de aumento da receita 

bruta dos manejados

Linha de base: a definir

2027 NA NA
100% de aumento na 

renda 
MDIC CBA

1.1.1.9. Aprimorar a 

governança e a gestão de 50 

cooperativas de extrativistas, 

promovendo a estruturação e 

inovação produtiva, 

orientadas para o mercado.

Nº de cooperativas que 

receberam capacitações 

ou assessorias em 

governança, 

estruturação e invoação

2027 NA
25 cooperativas 

beneficiadas

50 cooperativas 

beneficiadas
MDIC

SEBRAE

 UNICAFES

 OCB

1.1.1.10. Instituir Programa 

Prospera Sociobio para a 

implementação de 9 Núcleos 

de desenvolvimento da 

Sociobiodiversidade. 

Nº de instituições 

gestoras de núcleos de 

desenvolvimento 

contratadas

2027
Programa Prospera 

Sociobio instituído

6 gestoras de núcleos de 

desenvolvimento 

contratadas

9 gestoras de núcleos de 

desenvolvimento 

contratadas

MMA-SBC

MPI

FUNAI

MDA

1.1.1.11. Apoiar 54 iniciativas 

estruturantes de inclusão 

socioprodutiva em unidades 

de conservação.

Nº de iniciativas 

apoiadas
2027

14 iniciativas 

estruturantes apoiadas

32 iniciativas 

estruturantes apoiadas

54 iniciativas 

estruturantes apoiadas
ICMBIO MMA-SBC

1.1.1.12. Apoiar 18 projetos 

de inclusão socioprodutiva em 

comunidades indígenas.

Nº de projetos apoiados 2027
Territórios prioritários 

identificados 
Projetos selecionados 18 projetos apoiados MPI FUNAI

1.1.1.13. Apoiar a 

implementação de 10 

tecnologias sociais voltadas 

ao uso sustentável da 

agrobiodiversidade indígena.

Nº de tecnologias 

(projetos, práticas, 

sistemas ou métodos) 

apoiadas

2027 2 tecnologias apoiadas 6 tecnologias apoiadas 10 tecnologias apoiadas FUNAI MPI
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1.1.2.1 Ampliar para 45% o 

percentual obrigatório de 

aplicação dos recursos do 

FNDE no Programa Nacional 

de Alimentação Escolar 

(PNAE) para aquisição de 

gêneros alimentícios da 

agricultura familiar, 

priorizando povos e 

comunidades tradicionais, 

assentamentos da reforma 

agrária e grupos formais e 

informais de mulheres.

Ato normativo publicado 2026

Minuta de normativo 

legal ato normativo que 

regulamenta os 45% de 

aquisição de gêneros 

alimentícios da 

agricultura familiar no 

âmbito do Programa 

Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) 

elaborada.

Ato normativo que 

regulamenta os 45% de 

aquisição de gêneros 

alimentícios da 

agricultura familiar no 

âmbito do Programa 

Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), 

publicado. 

NA MEC

APÊNDICE I - QUADRO SÍNTESE REPACTUADO DA 5ª FASE DO PPCDAM

Eixo I - Atividades Produtivas Sustentáveis.
Objetivo Estratégico 1. Promover a bioeconomia e a sociobioeconomia.

Resultado Esperado 1.1. Bioeconomia, sociobiodiversidade e transição agroecológica ampliadas e fortalecidas.
Linha de Ação 1.1.1.  Elaborar e implementar programas e ações de apoio à bioeconomia.

Linha de Ação 1.1.2. Fortalecer e ampliar as políticas e programas de compras governamentais (PAA, PNAE, PGPM, SocioBio-Mais, Selo da Agricultura Familiar  afins.)



1.1.2.2 Realizar 12 oficinas 

visando à qualificação de 

indígenas para o acesso ao 

PAA, ao PNAE e ao SocioBio-

Mais.

Nº de oficinas realizadas 

e de indígenas 

capacitados

2027 4 oficinas 8 oficinas 12 oficinas FUNAI MPI

1.1.2.3 Apoiar 10 projetos em 

todos os estados da 

Amazônia Legal voltados ao 

fortalecimento da produção 

de base sustentável e 

sociobiodiversa de alimentos 

por agricultores familiares, 

incluindo povos indígenas, 

quilombolas e demais povos e 

comunidades tradicionais, e  

da aquisição e do consumo 

desses alimentos para 

alimentação escolar nas 

redes públicas de ensino da 

Amazônia Legal, com 

recursos do Fundo 

Amazônia. 

Nº de projetos apoiados 2027 NA NA 10 projetos apoiados MEC Estados

1.1.2.3 Estruturar 80 

cooperativas das cadeias da 

sociobioeconomia para 

participarem de programas de 

compras públicas.

Nº de cooperativas 

estruturadas
2027

20 cooperativas 

estruturadas

50 cooperativas 

estruturadas

80 cooperativas 

estruturadas
MDIC MMA-SBC
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1.1.3.1 Apoiar 3 iniciativas 

voltadas ao fortalecimento de 

cadeias produtivas 

sustentáveis junto a povos 

indígenas e comunidades 

tradicionais, no escopo do 

Projejto Entre Ciências.

Nº de projetos apoiados 2027
Número de projetos 

definidos para apoio

Número de projetos 

contratados

Número de projetos 

finalizados
MCTI Universidades

1.1.3.2 Acelerar 180 negócios 

de impacto socioambiental 

positivo voltados para o bioma 

Amazônia por meio de nova 

edição do Inova Amazônia.

Nº de negócios 

acelerados
2026

Negócios de impacto 

socioambiental 

selecionados 

180 negócios acelerados NA MDIC SEBRAE

1.1.3.3 Apoiar 36 micros e 

pequenos empreendimentos 

empresariais e de base 

comunitária ligados à 

sociobioeconomia no 

desenvolvimento e 

implementação de programas 

de inovação, a partir de 

chamada pública.

Nº de negócios de micro 

e pequenos 

empreendedores 

apoiados

2025

36 micro e pequenos 

empreendedores 

apoiados

NA NA MMA-SBC

1.1.3.4 Formar 600 agentes 

de crédito por meio do 

Programa de Formação em 

Sociobioeconomia e 

Agroecologia para Agentes 

de Crédito Rural.

Nº de agentes formados 2027 200 agentes formados 500 agentes formados 600 agentes formados MMA-SBC MDA

1.1.3.5 Apoiar 15 projetos de 

transição agroecológica e 

produção sustentável em 

territórios indígenas. 

Nº de projetos apoiados 2027 5 projetos apoiados 10 projetos apoiados 15 projetos apoiados FUNAI MPI

1.1.3.6 Publicar ato normativo 

para incluir o pescado, em 

especial do pirarucu de 

manejo sustentável, enquanto 

produto do extrativismo 

sustentável orgânico.

Ato normativo publicado 2025 Ato normativo publicado NA NA MMA-SBC
MDA

MMA - SNPCT

1.1.3.7 Promover a pesca e 

psicultura em 5 comunidades 

na Terra Indígena Yanomami 

(TIY), abordando ensino, 

extensão, assistência técnica, 

entre outros.

Nº de projetos 

implementados nas 

comunidades

2027

Prospecção e 

levantamentos de 

possíveis localidades 

com potencial técnico e 

social para implantação e 

desenvolvimento da 

piscicultura realizados

 Capacitações e ações 

de ATER nas 5 

comuniddes iniciadas

 Capacitações e ações 

de ATER nas 5 

comunidades concluídas

MPA
MPI

FUNAI
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1.1.4.1 Implementar 10 

projetos para estimular as 

cadeias da 

sociobiodiversidade e dos 

produtos agroecológicos, por 

meio de fomento produtivo 

e/ou da ampliação da 

infraestrutura local de 

transporte, saneamento, 

conectividade e energia 

renovável.

Nº de projetos 

implementados
2027 Projetos selecionados

5 projetos 

implementados

10 projetos 

implementados
MIDR

MT

MME

1.1.4.2 Implementar 15 

projetos para estimular as 

cadeias da 

sociobiodiversidade e dos 

produtos agroecológicos, por 

meio de fomento produtivo 

e/ou da ampliação da 

infraestrutura local de 

transporte, saneamento, 

conectividade e energia 

renovável.

Nº de projetos 

implementados
2027 Projetos selecionados Projetos iniciados

15 projetos 

implementados
MT e MME MAPA

1.1.4.3 Aprimorar e 

disponibilizar 6 laboratórios 

flutuantes e terrestres para 

geração de conhecimento 

para o desenvolvimento 

sustentável.

Nº de laboratórios 

aprimorados/disponibiliza

dos

2027

2 laboratórios 

aprimorados/disponibiliza

dos

4 laboratórios 

aprimorados/disponibiliza

dos

6 laboratórios 

aprimorados/disponibiliza

dos

MCTI

1.1.4.4 Apoiar 36 projetos 

para a implementação e 

adequação de infraestrutura 

de produção, beneficiamento, 

armazenamento e transporte 

de produtos e serviços de 

sociobiodiversidade indígena.

Nº de projetos apoiados 2027 12 de projetos apoiados 24 de projetos apoiados 36 de projetos apoiados FUNAI MPI

1.1.4.5 Atender 120.000 

unidades consumidoras com 

o acesso ao serviço público 

de distribuição de energia 

elétrica, inclusive projetos 

socioprodutivos para 

estimular as cadeias da 

sociobiodiversidade na 

Amazônia Legal.

Nº de unidades 

atendidas
2027

70.000 unidades 

atendidas

96.000 unidades 

atendidas

120.000 unidades 

atendidas
MME
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1.2.1.1 Implementar 6 rotas 

de etnoturismo em terras 

indígenas. 

Nº de rotas de 

etnoturismo 

desenvolvidas

2027 Territórios selecionados

3 rotas de etnoturismo 

em terras indígenas 

implementadas

6 rotas de etnoturismo 

em terras indígenas 

implementadas

MDIC MPI

Linha de Ação 1.1.3. Promover negócios sustentáveis e criar empregos verdes, fortalecendo a bioeconomia, a transição agroecológica e o etnodesenvolvimento.

Linha de Ação 1.1.4. Ampliar a infraestrutura local de transporte, saneamento, conectividade e energia renovável necessária para estimular cadeias da sociobiodiversidade dos produtos agroecológicos.

Resultado Esperado 1.2. Turismo de natureza, etnoturismo e turismo regenerativo fomentados e incrementados.

Linha de Ação 1.2.1. Ampliar o turismo de natureza, rural, de base comunitária, em territórios indígenas e em unidades de conservação.



1.2.1.2 Apoiar a 

implementação de 15  planos 

de visitação turística em terras 

indígenas.

Nº de planos de visitação 

apoiados
2027 5 planos apoiados 10 planos apoiados 15 planos apoiados FUNAI MPI

1.2.1.3 Incentivar e/ou 

estabelecer 5 planos que 

destaquem o turismo 

regenerativo como parte 

essencial da promoção do 

turismo internacional do 

Brasil.

Nº de planos 

incentivados ou 

estabelecidos 

2027
2 iniciativas incentivadas 

ou estabelecidas

4 iniciativas incentivadas 

ou estabelecidas
5 iniciativas incentivadas EMBRATUR MTUR

1.2.1.4 Desenvolver 3 

projetos ou ações para 

fomento ao ecoturismo, 

etnoturismo de base 

comunitária e/ou ao turismo 

regenerativo. 

Nº de projetos/ações 

implementados
2027

1 projetos/ações 

implementados

2 projetos/ações 

implementados

3 projetos/ações 

implementados
MTUR EMBRATUR

1.2.1.5 Apoiar 70 projetos de 

turismo de base comunitária 

ou de ecoturismo 

Nº de projetos apoiados 2027 20 projetos apoiados 45 projetos apoiados 70 projetos apoiados ICMBIO MMA - DAP

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

2.1.1.1 Publicar ato normativo 

de criação do Programa 

Nacional de Manejo Florestal 

Comunitário e Familiar.

Ato normativo instituinto 

o Programa Nacional de 

Manejo Florestal 

Comunitário e Familiar 

com ato publicado  

2026

Minuta do Programa 

Nacional de Manejo 

Florestal Comunitário e 

Familiar elaborada

Programa Nacional de 

Manejo Florestal 

Comunitário e Familiar 

com ato publicado 

NA MMA-SBIO SFB

2.1.1.2 Comissão Nacional de 

Florestas (CONAFLOR) 

reinstituída e em 

funcionamento para fortalecer 

a governança de políticas 

públicas relacionadas com o 

manejo florestal sustentável.

Comissão Nacional de 

Florestas (CONAFLOR)  

instaurada e em 

funcionamento

2027

Minuta de ato normativo 

que reestabelece 

programa elaborada

Ato normativo que 

reestabelece programa 

publicado

Reunião da Comissão 

realizada
MMA-SBIO

SFB

IBAMA

ICMBIO

2.1.1.3 Apoiar 15 

empreendimentos florestais e 

agroflorestais, com prioridade 

para iniciativas comunitárias e 

de povos e comunidades 

tradicionais, por meio de 

incentivos econômicos, 

assistência técnica e 

fortalecimento organizacional.

N° de empreendimentos 

florestais e agroflorestais 

apoioados

2027 NA NA
15 empreendimentos 

apoiados
MAPA MDA

2.1.1.4 Lançar o Programa 

Bioindústria da Floresta e do 

Campo para estimular a 

utilização intensiva de 

biomassa florestal oriunda do 

manejo florestal sustentável e 

da agricultura.

Programa Lançado 2026
Minuta de Programa 

elaborada
Programa lançado NA MDIC

MTUR

EMBRATUR

MPI

 FUNAI

2.1.1.5 Analisar 70% ao ano 

dos Planos de Manejo 

Florestal Sustentável 

comunitário (PMFSC) em 

Unidades de Conservação de 

Uso Sustentável Federais 

encaminhados pelo ICMBio.

% planos de Manejo 

Florestal Sustentável 

Comunitário (PMFSC) 

em Unidades de 

Conservação de Uso 

Sustentável Federais 

encaminhados pelo 

ICMBio analisados

2027
70% dos planos 

analisados

70% dos planos 

analisados

70% dos planos 

analisados
IBAMA - DBFLO ICMBIO

2.1.1.6 Ampliar a área de 

floresta pública federal sob 

concessão florestal em 5 

milhões de hectares, incluindo 

a restauração florestal e 

silvicultura de espécies 

nativas. 

Nº de hectares (ha) de 

concessão florestal 2027
1,8 millhões de ha em 

concessão florestal

3 milhões de ha em 

concessão florestal

5 milhões  de ha em 

concessão florestal
SFB MMA - SBIO

2.1.1.7 Implementar o 

Ecoinvest para Bioeconomia 

na Amazônia.

Recurso implementado 

(R$)
2027 Leilão realizado

Identificação do volume 

de recursos captados
Recurso implementado MF

MAPA

MMA

MDIC

MIDR
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2.2.1.1 Implantar concessão 

para restauração florestal em 

100 mil hectares.

Nº de hectares (ha) de 

concessão florestal para 

restauração

2027

15.000 ha em 

concessão para 

restauração

50.000  ha em 

concessão para 

restauração

100.000  ha em 

concessão para 

restauração

SFB MMA-SBIO

2.2.1.2 Implementar o 

Ecoinvest para Recuperação 

de Terras Degradadas.

Recurso implementado 

(R$)
2027 Leilão realizado

Identificação do volume 

de recursos captados
Recurso implementado MF

MAPA

MMA

MDIC

MIDR

2.2.1.3 Cobrar e acompanhar 

a reparação por danos 

ambientais decorrentes de 

fatos apurados na aplicação 

de 750 sanções 

administrativas.

Nº de processos 

administrativos com 

cobrança da reparação 

por danos ambientais 

cobrados/acompanhado

s

2027

250 processos 

administrativos 

cobrados/acompanhado

s

500  processos 

administrativos 

cobrados/acompanhado

s

750  processos 

administrativos 

cobrados/acompanhado

s

IBAMA - DBFLO

2.2.1.4 Estruturar e fortalecer 

as cadeias de valor da 

recuperação ecológica e 

produtiva da vegetação nativa 

na Amazônia, promovendo 

capacidade de execução em 

escala, geração de renda e 

integração territorial das 

iniciativas de restauração.

Nº de cadeias de valor 

da recuperação da 

vegetação nativa 

operando de forma 

integrada às iniciativas 

de recuperação em 

escala

(sementes, mudas, 

serviços, assistência 

técnica)

2027

Mapeamento e 

diagnóstico das cadeias 

de valor da recuperação 

da vegetação nativa

Apoio à estruturação e 

profissionalização das 

cadeias de valor da 

recuperação da 

vegetação nativa

Nº de cadeias de valor 

da recuperação da 

vegetação nativa 

operando de forma 

integrada às iniciativas 

de recuperação em 

escala

MMA-SBIO

SFB

IBAMA

ICMBIO

MAPA

MDA

BNDES

 FUNAI

 ESTADOS

ONGs

2.2.1.5 Reconhecer e 

fortalecer Territórios da 

Restauração na Amazônia, 

integrando ações de 

recuperação da vegetação 

nativa ecológica e produtiva, 

controle do desmatamento, 

desenvolvimento territorial e 

fortalecimento das cadeias da 

restauração.

Nº de territórios da 

restauração com 

arranjos de governança, 

iniciativas integradas e 

instrumentos ativados

2027

Identificação e 

priorização de Territórios 

da Restauração em 

áreas críticas de 

desmatamento

Reconhecimento 

institucional e início do 

fortalecimento dos 

Territórios da 

Restauração priorizados

Nº de territórios da 

restauração com 

arranjos de governança, 

iniciativas integradas e 

instrumentos ativados

MMA-SBIO

CONAVEG

 SFB

ICMBIO

IBAMA

FUNAI

ESTADOS

 MUNICÍPIOS

 BNDES

 ONGs

2.2.1.6 Estruturar e 

implementar mecanismos de 

Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) voltados à 

manutenção, à condução e à 

consolidação da vegetação 

secundária na Amazônia, 

como estratégia para ampliar 

a escala de recuperação da 

vegetação nativa e promover 

a regularização de imóveis 

rurais.

Nº de hectares (ha) com 

piloto de PSA para 

vegetação secundária 

em territórios de 

restauração 

implemantados

2027

Qualificação e 

consolidação das bases 

de dados sobre 

vegetação secundária na 

Amazônia, com 

identificação de áreas, 

categorias fundiárias e 

tipologias territoriais.

Desenho institucional e 

normativo dos 

mecanismos de PSA 

para vegetação 

secundária

Nº de ha com piloto de 

PSA para vegetação 

secundária em territórios 

de restauração 

implementados

MMA-SBC

SFB

ICMBIO

MDA

MAPA

FUNAI

MF

ESTADOS

 BNDES

 ONGs

Resultado Esperado 2.2. Recuperação da vegetação nativa ampliada, com participação social e construção de bases comunitárias e colaborativas, geração de renda para a população local, e inovação tecnológica na restauração ecológica, em alinhamento 
com a  Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa e outras iniciativas.

Linha de Ação 2.2.1.  Promover a recuperação da vegetação nativa, apoiando e fortalecendo a Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa e outras iniciativas.

Linha de Ação 2.1.1.  Promover o manejo florestal sustentável de uso múltiplo e as boas práticas de  produção para exploração econômica das espécies nativas madeireira e não madeireiras e da fauna.

Objetivo Estratégico 2. Produção madeireira e não madeireira por meio do Manejo Florestal Sustentável, concessões florestais, silvicultura de especíes nativas incrementadas.
Resultado Esperado 2.1. Produção madeireira e não madeireira por meio do Manejo Florestal Sustentável, Concessões Florestais e silvicultura de espécies nativas incrementadas.



2.2.1.7 Induzir a recuperação 

ecológica e produtiva da 

vegetação nativa em imóveis 

rurais na Amazônia em 100 

mil hectares até 2027, 

promovendo a geração de 

renda, a produção de 

alimentos e a redução da 

pressão por novos 

desmatamentos.

Nº de hectares (ha) em 

processo de 

recuperação

2027

Identificação e 

priorização de áreas para 

a recuperação ecológica 

e produtiva da vegetação 

nativa da Amazônia, 

considerando a 

relevância para o 

controle do 

desmatamento.

50 mil hectares em 

processo de 

recuperação

100 mil hectares em 

processo de 

recuperação

MMA-SBIO

SFB

ICMBIO

MDA

MAPA

FUNAI

MF

ESTADOS

 BNDES

 ONGs

2.2.1.8 Consolidar o Sistema 

Nacional de Monitoramento e 

Reporte da Recuperação da 

Vegetação Nativa, integrado 

ao PRODES, como 

instrumento estruturante para 

o acompanhamento das 

metas nacionais de 

recuperação e para o apoio à 

tomada de decisão no 

PPCDAM.

Sistema Nacional de 

Monitoramento e 

Reporte da Recuperação 

da Vegetação Nativa 

desenvolvido

2027

Desenvolvimento e 

consolidação da 

metodologia de análise e 

qualificação das áreas 

elegíveis para o cômputo 

das metas nacionais de 

recuperação da 

vegetação nativa.

Sistema Nacional de 

Monitoramento e 

Reporte da Recuperação 

da Vegetação Nativa 

desenvolvido

Sistema Nacional de 

Monitoramento e 

Reporte da Recuperação 

da Vegetação Nativa 

desenvolvido

MMA-SBIO

INPE

 CONAVEG

 SFB

 MDA

 FUNAI

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

3.1.1.1 Disseminar sistemas 

produtivos sustentáveis e 

biodiversos em 8.000 

hectares, por meio de crédito 

rural e outros instrumentos, 

com incentivos para a 

recuperação de pastagens 

degradadas, extrativismo e 

implementação de sistemas 

agroflorestais (PNCPD, 

Caminho Verde Brasil).

Nº de hectares (ha) de 

áreas em transição para 

sistemas produtivos 

sustentáveis 

2027 NA NA
8.000 hectares  em 

transição
MAPA MDA

3.1.1.2 Disseminar sistemas 

produtivos para promover a 

recuperação de  3.000 

hectares de áreas 

degradadas, visando 

fortalecer a cadeia produtiva 

de produtos madeireiros e 

não madeireiros e a 

fruticultura (PNCPD, Caminho 

Verde Brasil).

Nº de hectares (ha) de 

áreas em recuperação
2027 NA NA

3.000 ha em 

recuperação
MAPA MDA

3.1.1.3 Promover a 

recuperação de 20.000 

hectares de áreas 

degradadas no escopo do 

Projeto Florestas Produtivas

Nº de hectares (ha) de 

áreas em restauração 
2027

10.000 ha em 

restauração

13.000 ha em 

restauração

20.000 ha em 

restauração
MDA INCRA

3.1.1.4 Promover a 

restauração de 3.000 

hectares em propriedades 

familiares que possuem 

passivos de APP e RL, no 

escopo do Programa União 

com Municípios.

Nº de hectares (ha) de 

áreas em restauração 
2027

Etapas preparatórias 

concluídas 

Atendimento às famílias 

iniciado
3.000 ha em restauração MMA-SECD

ANATER

 MDA

 INCRA

3.1.1.5 Lançar chamada 

pública com foco em 

implementação de 15.000 

hectares de Sistemas 

Agroflorestais, visando 

fortalecer a cadeia produtiva 

de produtos madeireiros e 

não madeireiros e a 

fruticultura. 

Nº de hectares (ha) com 

SAF implementados 

2027 NA NA
15.000 ha com SAF 

implementados
MAPA MDA

3.1.1.7 Reinserir 500 

produtores rurais em situação 

de irregularidade produtiva 

e/ou ambiental por meio de 

ações integradas de fomento, 

regularização ambiental e 

assistência técnica em 

territórios. 

Nº de propriedades 

regularizadas
2027

170 propriedades 

regularizadas

340 propriedades 

regularizadas

500 propriedades 

regularizadas
MAPA MDA

3.1.1.7 Lançar uma chamada 

pública para contratar 5 

projetos de pesquisa para o 

desenvolvimento e difusão de 

novos produtos, tecnologias e 

tecnologias sociais voltados 

para agricultura sustentável, 

proteção de mananciais e 

adaptação às mudanças 

climáticas.

Chamada pública 

lançada
2027

Diretrizes para a 

elaboração da Chamada 

Pública definidas

Chamada Pública 

lançada
NA MCTI

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros
3.1.2.1 Implementar 

projeto/programa para 

disseminação de práticas 

preventivas de manejo 

integrado do fogo com 

substituição ao uso do fogo 

para fins agropecuários.

Nº de ações de 

divulgação de práticas 

preventivas realizadas

2027

Confecção de cartilha e 

publicação do Manual 

sobre Prevenção de 

Incêndios Florestais em 

Propriedades Rurais. 

ADPF 743

Publicação no site do 

MAPA e divulgação  do 

Manual sobre Prevenção 

de Incêndios Florestais 

em Propriedades Rurais, 

por meio das SFAs

Publicação no site do 

MAPA e divulgação  do 

Manual sobre Prevenção 

de Incêndios Florestais 

em Propriedades Rurais, 

por meio das SFAs

MAPA MDA

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

4.1.1.1 Lançar uma chamada 

pública para apoiar na 

implementação do Programa 

de Pesquisa, estruturado em 

3 redes/projetos, para o 

desenvolvimento e aplicação 

de novas tecnologias e 

tecnologias sociais voltadas 

para as cadeias da 

sociobiodiversidade e os 

produtos agroecológicos com 

foco em espécies nativas.

Chamada pública 

lançada
2027

Grupo de Trabalho para 

definição das diretrizes 

do Programa instituído

Documento básico do 

Programa elaborado

Chamada pública 

lançada
MCTI

4.1.1.2 Criar metodologia 

para avaliação do valor 

monetário da biodiversidade 

em áreas preservadas/ para 

estímulo à emissão de títulos 

certificados como produtos 

originários de atividades de 

conservação de florestas 

nativas.

Metodologia para 

avaliação do valor 

monetário da 

biodiversidade em áreas 

preservadas elaborada e 

validada

2027

Instituição para 

elaborar a 

metologia  

contratada

Consolidação da 

proposta metodológica

Metodologia  

elaborada e validada 
MCTI

4.1.1.3 Criar/fortalecer 6 

centros, núcleos ou outros 

equipamentos de educação 

socioambiental integrados e 

integradores

Nº de centros 

estruturados
2027 1 centro estruturado 4 centros estruturados 6 centros estruturados MMA-DEA MEC

4.1.1.4 Criar 37 cursos de 

qualificação profissional  na 

área de Bioeconomia 

Nº de cursos criados 2027 35 cursos criados 36 cursos criados 37 cursos criados MEC Universidades

Objetivo Estratégico 3.  Estimular atividades agropecuárias sustentáveis 
Resultado Esperado 3.1.  Práticas de agricultura sustentável fortalecidas.

Linha de Ação 3.1.1.  Promover a restauração produtiva e sistemas produtivos sustentáveis  para públicos distintos.

Linha de Ação 3.1.2.  Disseminar o manejo integrado do fogo, incluindo práticas de prevenção e alternativas ao uso do fogo para fins agropecuários.

Objetivo Estratégico 4.  Ampliar a pesquisa, a produção de conhecimento, a formação e a assistência técnica para as atividades produtivas sustentáveis.
Resultado Esperado 4.1. Pesquisa, formação, capacitação e conhecimento para o uso e conservação ampliados e disseminados.

Linha de Ação 4.1.1.  Produzir conhecimento, disseminar informação para conscientizar, formar e capacitar os diferentes agentes sociais para a importância da conservação e da adoção de práticas sustentáveis.



4.1.1.5 Ofertar 27.000 vagas 

de cursos em Bioeconomia, 

via Pronatec

Nº de vagas ofertadas 2026 14.000 vagas ofertadas 27.000 vagas ofertadas NA MEC Universidades

4.1.1.6 Lançar uma chamada 

pública de financiamento de 

14 projetos de extensão nas 

Universidades Federais da 

Amazônia, voltados à 

Prevenção e Controle do 

Desmatamento

Nº de projetos de 

extensão financiados 

referentes à Prevenção e 

Controle do 

Desmatamento

2026
 Chamada pública 

lançada

Celebração das 

parcerias para execução 

dos projetos

14 projetos financiados MEC Universidades

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros
4.1.2.1 Fornecer Ater voltada 

à produção sustentável para 

17.300 famílias, no escopo do 

primeiro e do segundo ciclo 

do Programa União com 

Municípios.

Nº de famílias atendidas 

pelas de equipes de Ater
2027

Etapas prepatórias para 

início do processo 

realizadas

Assistência técnica 

iniciada
17.300 atendidas MMA-SECD ANATER

4.1.2.2 Forncer Ater para 

1.500 famílias extrativistas e 

pescadoras que vivem em 

unidades de conservação 

federais e em ecossistemas 

costeiros marinhos.

Nº de famílias 

extrativistas e 

pescadores atendidos 

pelas de equipes de Ater

2026
Chamada pública 

lançada
1.500 famílias atendidas NA ANATER

MDA

 ICMBiO

4.1.2.3 Contratar 3 empresas 

para a execução de serviços 

de Ater socioambiental e de 

certificação da produção para 

5.000 mil famílias de povos 

indígenas, povos e 

comunidades tradicionais, 

agricultura familiar e 

camponesa e 

empreendimentos 

comunitários. 

Nº de famílias atendidas 

com Ater socioambiental 

e para certificação da 

produção 

2026 3 empresas contratadas
Assistência técnica 

iniciada
5.000 famílias atentidas MMA-SNPCT

MDA

INCRA

4.1.2.4 Fornecer Ater para 

3.390 mulheres rurais para 

ações voltadas à produção de 

alimentos saudáveis, ao 

desenvolvimento sustentável 

e à conservação ambiental.

Nº de mulheres 

atendidas
2027

Etapas prepatórias para 

início do processo 

realizadas

Chamada pública 

lançada

3.390 mulheres 

atendidas
ANATER

MDA

INCRA

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

5.1.1.1 Realizar 12 ações para 
integrar o planejamento das 

operações dos órgãos do Programa 
de Proteção Integrada de Fronteiras 
junto à operação Ágata do Ministério 

da Defesa (4 ao ano).

Nº de ações realizadas 2027 4 ações realizadas 4 ações realizadas 4 ações realizadas GSI

IBAMA
ICMBIO

MD
MJSP – SENASP

PF
PRF

FUNAI

5.1.1.2 Ingressar com 150 ações civis 
públicas (ACPs) para cobrar a 

reparação de danos contra a flora 
amazônica (50 ao ano).

Nº de ACP ingressadas 2027 50 ACPs ingressadas 50 ACPs ingressadas 50 ACPs ingressadas AGU
IBAMA

ICMBIO

5.1.1.3 Direcionar 5% do ingresso das 
ACPs ao ano à responsabilização de 
integrante da cadeia produtiva que 

envolva produtos oriundos do 
desmatamento ilegal.

%  das ACPs direcionadas à 
responsabilização de integrante 
da cadeia produtiva que envolva 

produtos oriundos do 
desmatamento ilegal  

2027
5% do ingresso das ACPs 

direcionadas  
5% do ingresso das ACPs 

direcionadas  
5% do ingresso das ACPs 

direcionadas  
AGU

5.1.1.4 Instaurar no mínimo 12.000 
processos administrativos por 
infrações relacionados à flora 

Nº de novos processos 
administrativos 

2027
3.695 de processos 

administrativos instaurados
4.030 de processos 

administrativos instaurados
4.311 de processos 

administrativos instaurados
IBAMA – DIPRO

5.1.1.5 Realizar 18 operações de 
combate ao garimpo ilegais (6 ao 

ano). 
Nº de operações realizadas 2027 6 operações realizadas 6 operações realizadas 6 operações realizadas IBAMA – DIPRO

5.1.1.6 Aumentar a área embargada 
por crimes contra flora 

(desmatamento ilegal) em 1.478.050 
hectares.

Nº de hectares (ha) embargados 
por desmatamento ilegal

2027 443.414 ha embargados 480.366 ha embargados 554.270 ha embargados IBAMA – CENIMA

5.1.1.7 Realizar 144 operações de 
fiscalização em  terras indígenas (48 

por ano).

Nº de operações de 
fiscalizações realizadas

2027
48 operações de fiscalização  

realizadas
48 operações de fiscalização  

realizadas
48 operações de fiscalização  

realizadas
FUNAI

MPI
IBAMA

PF
MJSP – SENASP                                                              

MME-ANP

5.1.1.8  Realizar 135 operações 
especiais de polícia judiciária, com 

foco na desestruturação e 
descapitalização de organizações 

criminosas que atuam na prática de 
crimes ambientais (45 ao ano).

Nº de operações realizadas com 
foco na desestruturação e 

descapitalização de 
organizações criminosas

2027 45  operações realizadas 45  operações realizadas 45  operações realizadas PF – DAMAZ MJSP

5.1.1.9 Implementar 6 operações de 
fiscalização ambiental com foco na 

descapitalização e 
responsabilização por ilícitos 

ambientais (2 ao ano).

Nº de operações realizadas com 
foco na descapitalização e 

responsabilização por ilícitos 
ambientais

2027

2 operações com foco na 
descapitalização e 

responsabilização por danos  
realizadas 

2 operações com foco na 
descapitalização e 

responsabilização por danos  
realizadas

2 operações com foco na 
descapitalização e 

responsabilização por danos  
realizadas

IBAMA – DIPRO

PF
MJSP – Senasp

PRF
MD

5.1.1.10 Apoiar 6 operações 
integradas contra o combate a ilícitos 

ambientais, como desmatamento, 
queimadas, narcotráfico, garimpo 
ilegal, biopirataria etc. (2 ao ano).

Nº de operações integradas 
apoiadas ao ano

2027
2 operações integradas 

apoiadas 
2 operações integradas 

apoiadas 
 2 operações integradas 

apoiadas 
MD

MMA – SECD
IBAMA

ICMBIO
PF

MJSP – Senasp
MPRF

MD                                                                                
MME-ANP

5.1.1.11 Implementar 12 operações 
de fiscalização ambiental com foco 

na invasão de terras de patrimônio da 
União (4 ao ano).

Nº de operações realizadas com 
foco na invasão de terras de 

patrimônio da União
2027 4 operações realizadas 4 operações realizadas 4 operações realizadas IBAMA – DIPRO

PF
MJSP – Senasp

PRF
MD                                                                               

MME-ANP

Resultado Esperado 5.1 Alto nível de resolução e responsabilização administrativa, civil e criminal do desmatamento ilegal e degradação florestal alcançado.

Linha de Ação 5.1.1. Aperfeiçoar e ampliar a atuação federal para prevenir e combater os crimes que afetam o meio ambiente, abrangendo, o desmatamento ilegal, fraudes fundiárias, grilagem de terras públicas, exploração ilegal de madeira, garimpo ilegal, 
combate às atividades criminosas e outros, com responsabilização administrativa, criminal e civil solidária

Objetivo Estratégico 5. Fortalecer a atuação das instituições federais e garantir a responsabilização pelos crimes e infrações administrativas ambientais ligados ao desmatamento, à ocorrência de incêndios florestais e a outras formas de degradação florestal.

Linha de Ação 4.1.2.  Fortalecer o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pronater) e ampliar oferta de assistência técnica, assegurando o atendimento inclusivo e incorporação de modelos de assistência voltados às práticas 
sustentáveis, à conservação da biodiversidade e restauração de vegetação nativa e redução do desmatamento.

Eixo II – Monitoramento e Controle Ambiental.



5.1.1.12. Implementar 2  métodos 
periciais inovadores para aprimorar a 

responsabilização dos crimes 
ambientais e conexos, por meio do 
Programa Ouro Alvo e do Programa 

de Inteligência Pericial para Proteção 
Florestal –  Proflora.

Nº de metodologias 
desenvolvidas

2027 NA 1 metodologia desenvolvida 2 metodologias desenvolvidas PF -–DITEC

5.1.1.13. Embargar 50% da área 
desmatada ilegalmente identificada 
pelo Prodes consolidado do último 
ano em Unidades de Conservação 

federais.

% de área desmatada 
ilegalmente em UC embargada

2027
50% de área desmatada 

ilegalmente em UC embargada
50% de área desmatada 

ilegalmente em UC embargada
50% de área desmatada 

ilegalmente em UC embargada
ICMBIO

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

5.1.2.1 Realizar 6 reuniões do 
Sistema Brasileiro de Inteligência 

(Sisbin), no âmbito do combate ao 
desmatamento e à degradação 

florestal (2 ao ano).

Nº de reuniões realizadas 2027 2 reuniões realizadas 4 reuniões realizadas 6 reuniões realizadas ABIN

MMA – SECD
IBAMA

ICMBIO
PF

MJSP – Senasp
PRF
MD

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

5.2.1.1 Adquirir 4 bases móveis para 
as operações de fiscalização 

ambiental na Amazônia.
Nº de bases adquiridas 2026 2 bases adquiridas 2 bases adquiridas N/A IBAMA – DIPRO

5.2.1.2 Criar 2 novas delegacias 
descentralizadas da Polícia Federal – 

Humaitá – AM e Itaituba – PA.  
Nº de delegacias criadas 2027

Planejamento da criação das 
delegacias realizado

2 delegacias criadas N/A PF – DAMAZ

5.2.1.3 Modernizar  a delegacia da 
Polícia Federal em Santarém - PA 
para apoiar na desarticulação de 

organizações criminosas. 

% da modernização realizada 2027 N/A 50% da modernização realizada
100% da modernização 

realizada
PF – DAMAZ

5.2.1.4 Criar 10 Unidades 
Operacionais da Polícia Rodoviária 

Federal. 

Nº de unidades operacionais 
criadas e operando

2027
Seleção dos locais para criação 
das 10 unidades Operacionais

Planejamento operacional 
10 unidades criadas e em 

operação
PRF

5.2.1.5 Disponibilizar 84 veículos ou 
aeronaves de asa rotativa ao ano 

para auxiliar nas operações de 
combate ao desmatamento e 

incêndios (28 ao ano).

Nº de equipamentos ou veículos 
contratados para auxiliar nas 

operações de combate ao 
desmatamento e incêndios

2027
28  equipamentos ou veículos 

contratados
28  equipamentos ou veículos 

contratados
28  equipamentos ou veículos 

contratados
IBAMA – DIPRO

5.2.1.6 Disponibilizar 2.100 horas 
voo/ano de aeronaves de asa rotativa 

para auxiliar nas operações de 
combate ao desmatamento e 

incêndios.

Nº de horas voos executadas 
nas operações de combate ao 

desmatamento e incêndios
2027

2.100 horas voo 
disponibilizadas

4.200 horas voo 
disponibilizadas

6.300 horas voo 
disponibilizadas

ICMBIO

5.2.1.7 Adquirir/locar/reformar  6 
aeronaves para apoiar operações da 

Polícia Federal (3 ao ano).

Nº de aeronaves 
adquiridos/locados/reformados

2027 3 aeronaves disponibilizadas 3 aeronaves disponibilizadas N/A PF – DAMAZ

5.2.8 Disponibilizar 2.700 horas 
voo/ano de aeronaves de asa rotativa 

para auxiliar nas operações de 
combate ao desmatamento e 

incêndios por parte da SENASP.

Nº de horas voos executadas 
nas operações de combate ao 

desmatamento e incêndios
2027 N/A 2.700 horas de voo executadas

2.700 horas de voo 
disponibilizadas

MJSP – SENASP

5.2.1.9 Estruturar o Centro de 
Cooperação Policial na Amazônia 
(CCPI Amazônia) para promover a 

cooperação policial regional e 
internacional e a troca de 

informações entre os atores 
nacionais e internacionais engajados 
na prevenção, repressão, inteligência 

policial e investigação de crimes na 
região amazônica, em especial, 

crimes ambientais.

Centro de Cooperação Policial 
na Amazônia (CCPI Amazônia) 

estruturado
2025

Centro de Cooperação Policial 
na Amazônia (CCPI Amazônia) 

estruturado
N/A N/A PF – DAMAZ

5.2.1.10 Adquirir 430 veículos 
terrestres e fluviais para apoiar nas 

ações da Senasp nas ações de 
segurança e de prevenção e controle 
do desmatamento e incêndios (2025: 

22; 2026: 246; 2027: 162). 

Nº de unidades adquiridas 2027 22 veículos adquiridos 268 veículos adquiridos 430 veículos adquiridos MJSP – SENASP  

5.2.1.11 Adquirir  3.385 materiais e 
serviços para aprimorar a atuação da 

Senasp, em apoio aos órgãos de 
segurança, meio ambiente – EPIs, 
computadores e afins (2025: 473; 

2026: 2.612; 2027: 300).

Nº de unidades adquiridas 2027 473 itens adquiridos 3.085 itens adquiridos 3.385 itens adquiridos MJSP – SENASP  

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

5.2.2.1 Desenvolver uma solução 
tecnológica para aprimorar a 

tramitação e integração da 
informações da instituição que 

permita aumentar a eficiência dos 
processos inerentes à agenda de 

desmatamento e incêndios.

Solução desenvolvida 2027
Instituição para 

desenvolvimento contratada
Protótipo da solução 

desenvolvido
Solução desenvolvida IBAMA – DIPRO ICMBIO

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

Linha de Ação 5.1.2. Articular, planejar e atuar de forma integrada com ações preventivas e de combate ao desmatamento e incêndios florestais.

Resultado Esperado 5.2 Recursos humanos, tecnológicos e logísticos para a efetividade do enfrentamento dos crimes e ilícitos ambientais disponíveis.

Linha de Ação 5.2.1. Estruturar bases físicas estratégicas. delegacias, postos, batalhões e afins e aprimorar procedimentos administrativos para fortalecer atuação dos órgãos governamentais em articulação com estados e municípios. 

Linha de Ação 5.2.2. Implementar sistema para garantir aprimorar processos administrativos, civis e criminais necessários à execução e integração das ações de prevenção, responsabilização e repressão aos crimes e infrações ambientais.

Objetivo Estratégico 6. Aprimorar a capacidade de controle, prevenção, análise e monitoramento do desmatamento, degradação e cadeias produtivas.
Resultado Esperado 6.1. Capacidade de monitoramento do desmatamento e da degradação ampliados e de seus impactos.

Linha de Ação 6.1.1. Aprimorar, integrar e garantir a transparência dos sistemas de apoio ao monitoramento do desmatamento e de degradação.



6.1.1.1 Desenvolver solução 
tecnológica para aumentar a 

automatização do monitoramento 
anual da supressão vegetal 

(PRODES) e do sistema de detecção 
de alertas (DETER). 

Solução em desenvolvimento 2027
Projeto submetido ao Fundo 

Amazônia
Projeto aprovado no Fundo 

Amazônia
Solução tecnológica em 

desenvolvimento
INPE

MMA – SECD
MCTI 

BNDES

6.1.1.2 Disponibilizar 100% dos 
alertas diários de desmatamento e 
degradação florestal na plataforma 

TerraBrasilis.

% dos alertas disponibilizados 2027
100%  dos alertas diários de 

2025 disponibilizados na 
plataforma TerraBrasilis

100%  dos alertas diários de 
2026 disponibilizados na 
plataforma TerraBrasilis

100%  dos alertas diários de 
2027 disponibilizados na 
plataforma TerraBrasilis

INPE
MMA – SECD

MCTI

6.1.1.3 Aprimorar o sistema de 
monitotamento do uso da terra 
(TerraClass) para gerar relatório 

anual, incluindo a variável de 
emissões de GEE, em alinhamento 

com o inventário nacional.

Gerar dados do uso da terra 
para os estados da Amazônia 
Legal, incluindo a variável de 

emissões de GEE 

2027
Etapas preparatórias para 

aprimoramento do sistema

Implantar o sistema piloto em 
três territórios prioritários da 

Amazônia Legal, capacitando 
150 técnicos e produtores em 

monitoramento territorial e 
relatórios de GEE

Relatório produzido MAPA
INPE
MCTI

EMBRAPA

6.1.1.4 Priorizar 100% dos alertas 
diários de desmatamento e 

degradação florestal na plataforma 
PAMGIA, por meio do sistema 

Crotalus, disponibilizando-os aos 
fiscais em campo.

% dos alertas priorizados 2027
100% dos alertas diários 

priorizados de 2025 
disponibilizados 

100% dos alertas diários 
priorizados de 2026 

disponibilizados 

100% dos alertas diários 
priorizados de 2027 

disponibilizados 
IBAMA – CENIMA

6.1.1.5 Aprimorar o sistema de 
monitotamento do uso da terra, em 

alinhamento com inventário nacional 
de GEE. 

Solução desenvolvida e 
operando nos 9 estados da 

Amazônia Legal
2027

Diagnóstico técnico 
consolidado com 80% das 
variáveis e metodologias 

mapeadas e avaliadas em pelo 
menos três estados da 

Amazônia Legal.

Implantar o sistema piloto em 
três territórios prioritários da 

Amazônia Legal, capacitando 
150 técnicos e produtores em 

monitoramento territorial e 
relatórios de GEE.

Solução desenvolvida operando 
nos nove estados da Amazônia 

Legal
MAPA

INPE
MCTI

6.1.1.6 Elaborar relatório anual de 
desmatamento, uso da terra e 

emissões GEE a partir do sistema de 
monitoramento do uso da terra 

aprimorado.

Relatório sobre desmatamento, 
uso da terra e emissões de GEE 

elaborado
2027 NA NA Relatório produzido MAPA

INPE
MCTI

6.1.1.7 Disponibilizar 12 compilados 
de mapas e alertas de 

desmatamento e degradação 
florestal detectados por radar (6 em 

2026 e 6 em 2027).

Nº de compilados de mapas e 
alertas de desmatamento e 

degradação florestal 
detectados por radar

2027
Monitoramento por radar 

implementado
6 compilados de mapas e 

alertas produzidos
12 compilados de mapas e 

alertas produzidos
INPE

6.1.1.8 Desenvolver solução 
tecnológica para monitoramento de 

áreas embargadas
Solução em desenvolvimento 2027

Proposta de metodologia 
apresentada

Proposta testada
Solução tecnológica em 

desenvolvimento
INPE

IBAMA – CENIMA 
IBAMA – DIPRO

ICMBIO

6.1.1.9 Disponibilizar 36 mapas 
mensais de predição de risco de 

desmatamento (12 ao ano).
Nº de mapas disponibilizados 2027 12 mapas disponibilizados 24  mapas disponibilizados 36  mapas disponibilizados IBAMA – CENIMA

6.1.1.10 Disponibilizar 750.000 
alertas diários de desmatamento e 
degradação florestal por meio do 

Programa Brasil MAIS.

Nº de alertas diários de 
desmatamento e degradação 
florestal disponibilizados pelo 

Programa Brasil MAIS

2027
200.000 alertas 
disponibilizados

550.000 alertas 
disponibilizados

750.000 alertas 
disponibilizados

PF – DITEC

6.1.1.11 Desenvolver e disponibilizar, 
no âmbito do Programa Brasil MAIS, 

módulo para monitoramento da 
recuperação da vegetação nativa em 

áreas públicas e privadas, visando 
apoiar a verificação do cumprimento 
de obrigações ambientais e subsidiar 
a atuação de órgãos ambientais e de 

controle.

Nº de hectares (ha) 
monitorados

2027 1.000.000 de ha monitorados 5.000.000 de ha monitorados 10.000.000 de ha monitorados PF – DITEC
IBAMA

ICMBIO
ESTADOS

6.1.1.12 Desenvolver e disponibilizar, 
no âmbito do Programa Brasil MAIS, 

módulo de geração de alertas de 
indícios de descumprimento de 

embargos ambientais, em apoio à 
atuação de órgãos ambientais, de 
controle e de segurança pública.

% das etapas desenvolvidas 2027 50% das etapas desenvolvidas 80% das etapas desenvolvidas
100% das etapas desenvolvidas 

e módulo disponibilizado
PF – DITEC

IBAMA
ICMBIO

ESTADOS

6.1.1.13 Disponibilizar 18 Boletins de 
Desmatamento e Ilícitos Ambientais 

(6 ao ano).
Nº de relatórios produzidos 2027 6 boletins disponibilizados 12 boletins disponibilizados 18 boletins disponibilizados CENSIPAM

6.1.1.14 Notificar os órgãos 
ambientais sobre os casos de 

supressão de vegetação nativa 
potencialmente ilegais dentro de 

imóveis registrados no CAR. 

% de polígonos de 
desmatamento potencialmente 

ilegais do ano identificados 
2027

50% dos polígonos de 
desmatamento potencialmente 

ilegais identificados 

75%  dos polígonos de 
desmatamento potencialmente 

ilegais identificados 

100%  dos polígonos de 
desmatamento potencialmente 

ilegais identificados 
MMA-SECD

6.1.1.15. Realizar 3 seminários para 
priorização de ações de combate aos 

ilícitos ambiental e incêndios (1 ao 
ano).

Nº de seminários realizados 2027 1 seminário realizado 2 seminários realizados 3 seminários realizados CENSIPAM

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

6.1.2.1 Desenvolver 21 módulos para 
integração de bases de dados dos 
estados da Amazônia Legal sobre 

autorizações de queima e combate 
aos incêndios no SISFOGO 

(expectativa 2025: 4; 2026: 8; 
2027:11).

Nº de módulos desenvolvidos 2027 4 módulos desenvolvidos 12 módulos desenvolvidos 21 módulos desenvolvidos IBAMA – DIPRO Estados

6.1.2.2 Disponibilizar 30 publicações 
por mês com informações sobre 

incêndios (360 ao ano).

Nº de publicações 
disponibilizadas

2027
360 publicações 
disponibilizadas

360 publicações 
disponibilizadas

360 publicações 
disponibilizadas

PF
IBAMA

6.1.2.3 Disponibilizar 2 relatórios de 
informações integradas e atualizadas 

sobre eventos de fogo no Painel do 
Fogo.

Nº de relatórios de informações 
integradas e atualizadas sobre 

eventos de fogo no Painel do 
Fogo

2027
Entrega da proposta detalhada 

dos relatórios de diagnóstico da 
origem de incêndios florestais 

Relatório 2025 produzido Relatório 2026 produzido CENSIPAM
IBAMA

Linha de Ação 6.1.2. Aprimorar, integrar e garantir a transparência do Sistema de Informações sobre Fogo (Sisfogo), com integração de dados de autorizações de queima, ações de combate a incêndios, qualificação de dados de focos de calor, área queimada em 
apoio ao manejo integrado do fogo e combate a incêndios.



Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

6.1.3.1 Elaborar inventários 
estaduais de emissões atmosféricas 
e implementar o monitoramento da 
poluição atmosférica em 9 estados 

da Amazônia Legal.

Nº  de capitais com 
monitoramento e inventários de 

emissões atmosférias 
elaborados

2027
Etapas preparatórias 

implementadas
2 capitais com monitoramento 

implementado
9 capitais com monitoramento 

implementado
MMA – SQA

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

6.2.1.1 Desenvolver um módulo de 
cadeia de custódia, no qual será 

possível consultar todas as etapas 
da cadeia produtiva e comercial dos 

produtos florestais.

Módulo desenvolvido e operante 2027 Desenvolvimento contratado Protótipo desenvolvido Módulo desenvolvido e operante IBAMA  – DBFLO MMA

6.2.1.2 Desenvolver solução 
tecnológica para viabilizar a 

integração das autorizações de 
supressão de vegetação e manejo 

florestal dos estados do PA e MT ao 
Sinaflor, e capacitar o restante dos 
estados que não utilizam sistema 

próprio.

Nº de estados integrados ao 
Sinaflor ou capacitados quanto 

ao seu uso 
2027

Solução tecnologica planejada e 
empresa contratada 

Solução tecnologica para 
integração do PA e MT 

desenvolvida

9 estados da Amazôna Legal 
integrados ao Sinaflor ou 

capacitados quanto ao seu uso 
IBAMA  – DBFLO

MMA
Estados

6.2.1.3 Estabelecer o uso exclusivo 
do DOF+ Rastreabilidade nas 

operações de transporte, 
armazenamento, transformação e 

destinação de produtos florestais em 
100% dos empreendimentos de base 

florestal.

%  dos empreendimentos de 
base florestal ativos operando o 

sistema DOF+, ou sistema 
estadual a ele integrado 

2027

70% dos empreendimentos de 
base florestal ativos operando o 

sistema DOF+, ou sistema 
estadual a ele integrado 

80% dos empreendimentos de 
base florestal ativos operando o 

sistema DOF+, ou sistema 
estadual a ele integrado 

100% dos empreendimentos de 
base florestal ativos operando o 

sistema DOF+, ou sistema 
estadual a ele integrado 

IBAMA – DBFLO MMA

6.2.1.4 Sanear, suspender ou 
bloquear 210.000m³ de créditos 

florestais ao ano cuja origem 
apresenta inconformidades técnicas 

nos sistemas federais de controle.

M³ de créditos florestais virtuais 
saneados, suspensos ou 

bloqueados nos sistemas de 
controle (Sinaflor e DOF)

2027
70.000 m³ de créditos 

saneados, suspensos ou 
bloqueados

140.000 m³ de créditos 
saneados, suspensos ou 

bloqueados

210.000m³ de créditos 
saneados, suspensos ou 

bloqueados
IBAMA  – DBFLO MMA

6.2.1.5 Iniciar a implantação do 
sistema de rastreabilidade individual 

no escopo do Plano Nacional de 
Identificação Individual de Bovinos e 
Búfalos (PNIB) em áreas prioritárias 

de manejo sanitário.

Implantação do sistema de 
rastreabilidade individual 

iniciada
2027

Sistema informatizado de 
rastreabilidade integrado à Base 

Central de Dados do PNIB, 
incluindo propriedades da 

Amazônia Legal, implementado

Interoperabilidade entre 
sistemas estaduais de defesa 

agropecuária da Amazônia Legal 
e a Base Central do PNIB 

garantida

Implantação do sistema de 
rastreabilidade individual 

iniciada
MAPA

6.2.1.6 Publicar Resolução do 
CONAMA para garantir o acesso às 
Guias de Trânsito Animal  – GTA aos 

órgãos ambientais e ao Ministério 
Público. 

Resolução CONAMA publicada 2027
Preparação de Minuta de 

Resolução CONAMA
Resolução CONAMA publicada NA

CONAMA

Responsável pelo relato: MMA

MAPA
IBAMA

CONAMA

6.2.1.7 Iniciar a implantação do 
sistema de rastreabilidade individual 

no escopo do Plano Nacional de 
Identificação Individual de Bovinos e 
Búfalos (PNIB) em áreas prioritárias 

de manejo sanitário. 

Implantação do sistema de 
rastreabilidade individual 

iniciada
2027

Sistema informatizado de 
rastreabilidade integrado à Base 

Central de Dados do PNIB, 
incluindo propriedades da 

Amazônia Legal, implementado

Interoperabilidade entre 
sistemas estaduais de defesa 

agropecuária da Amazônia Legal 
e a Base Central do PNIB 

garantida

Implementação do sistema de 
rastreabilidade individual de 

bovinos e búfalo iniciada
MAPA Estados

6.2.1.8 Disponiblizar  ao Ibama as 
informações ambientais necessárias 

para viabilizar o cruzamento de 
dados de emissão de Guias de 

Trânsito Animal – GTA com o 
Cadastro Ambiental Rural – CAR em 

áreas desmatadas após julho de 
2019.

% de guias acessíveis ao Ibama 2027

Etapas preparatórias para 
viabilizar a disponibilização das 

GTAs

50% das guias emitidas no 
período 2019-2025 acessíveis 

ao Ibama

100% das guias emitidas no 
período 2019-2026 acessíveis 

ao Ibama
MAPA IBAMA

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

6.3.1.1 Apoiar 8 iniciativas 
comunitárias de monitoramento e 

cooperação na proteção ambiental 
nas terras indígenas objetos da ADPF 

709. 

Nº de iniciativas comunitárias 
apoiadas

2027 1 iniciativa apoiada 4 iniciativas apoiadas  8 iniciativas apoiadas MPI FUNAI

6.3.1.2 Realizar 360  eventos de 
formação no escopo do Programa de 

Proteção Territorial.

Nº de eventos de formação 
realizados

2027 80 eventos realizados 200 eventos realizados 360 eventos realizados FUNAI MPI

6.3.1.3. Integrar 21 regiões a partir de 
ações de proteção territorial, 

repressão qualificada, em especial 
ao desmatamento e crimes 

ambientais associados ao tráfico de 
drogas,  e enfrentamento a ilícitos 

com iniciativas de prevenção, acesso 
a direitos e promoção da cidadania, 

articulando forças de segurança, 
órgãos ambientais e comunidades 

indígenas e tradicionais no âmbito do 
Programa Território Seguro, Amazônia 

Soberana.

Nº de regiões apoiadas 2027 NA 7  regiões apoiadas 21 regiões apoiadas MJSP – SENAD
MJSP – SENASP

PF
PRF

Linha de Ação 6.2.1 Implementar e aprimorar os sistemas autorizativos de supressão de vegetação e de monitoramento e controle da origem ambiental e rastreabilidade da madeira, dos minerais e dos produtos agropecuário.

Resultado Esperado  6.3   Iniciativas comunitárias de monitoramento e cooperação na proteção ambiental dos territórios difundidas e fortalecidas.
Linha de Ação 6.3.1 Fortalecer iniciativas comunitárias para auxiliar na proteção do território.

 Resultado Esperado 6.2. Monitoramento das cadeias produtivas e dos atos autorizativos de supressão de vegetação aprimorados.

Linha de Ação 6.1.3. Desenvolver e implantar o monitoramento da poluição atmosférica no bioma, apoiando a elaboração de inventários de emissões e de Planos Estaduais de Controle de Emissões Atmosféricas.



6.3.1.4. Fomentar 21  iniciativas de 
sociobioeconomia nos territórios 

priorizados pelo Programa Território 
Seguro, Amazônia Soberana, com 

alta presença do tráfico de drogas e 
do crime organizado, oferecendo 
alternativas econômicas lícitas e 

prevenindo o aliciamento de jovens.

Nº  de iniciativas comunitárias 
apoiadas

2027 NA
7 iniciativas comunitárias 

apoiadas
21 iniciativas comunitárias 

apoiadas
MJSP – SENAD

MDIC
FUNAI

MPI

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

7.1.1.1 Notificar 14.000 propriedades 
rurais em áreas de elevado risco para 

implementar ações de prevenção e 
de combate aos incêndios florestais 

(2025: 7.000; 2026: 3.500; 2028: 
3.500).

Nº de propriedades notificadas 2027 7.000 proprietários notificados 10.500 proprietários notificados 14.000 proprietários notificados IBAMA – DIPRO
MMA

COMIF
CIMAN

7.1.1.2 Disponibilizar 22 bases 
móveis para fiscalizar 

presencialmente as áreas de maior 
risco de incêndios florestais nos 

períodos críticos  (2025: 10; 2026: 7; 
2027:5).

Nº de bases disponibilizadas 2027 10 bases disponibilizadas 17 bases disponibilizadas 22 bases disponibilizadas IBAMA – DIPRO
MMA

COMIF
CIMAN

7.1.1.3 Realizar 6.600 ações de 
combate aos incêndios florestais em 

todas as áreas críticas (2.200 ao 
ano).

Nº de ações realizadas 2027
2.200 operações de combate 

realizadas
2.200 operações de combate 

realizadas
2.200 operações de combate 

realizadas
IBAMA – DIPRO

MMA
COMIF
CIMAN

7.1.1.4 Contratar no mínimo 4.800 
brigadistas para disponibilizar 

brigadas federais para prevenção e 
combate a incêndios nos 9 estados 
da Amazônia Legal (1.600 ao ano).

Nº de brigadistas contratados 2027 1.600 brigadistas contratados 1.600 brigadistas contratados 1.600 brigadistas contratados IBAMA – DIPRO
MMA

COMIF
CIMAN

7.1.1.5 Contratar 5.400 brigadistas 
para disponibilizar brigadas federais 

para prevenção e combate a 
incêndios nas unidades de 

conservação da Amazônia Legal 
(1.800 ao ano).

Nº de brigadistas contratados 2027 1.800 brigadistas contratados 1.800 brigadistas contratados 1.800 brigadistas contratados ICMBIO
MMA

COMIF
CIMAN

7.1.1.6 Implantar 22 brigadas 
indígenas ao ano.

nº de brigadas constituídas 2027 22 brigadas constituídas 22 brigadas constituídas 22 brigadas constituídas FUNAI MPI

7.1.1.7 Aumentar em 100% o número 
de inquéritos instaurados para 

promover a apuração criminal das 
causas e origem dos grandes 

incêndios que afetam bens, serviços 
e interesses da União e 

responsabilizar os responsáveis 
pelas práticas criminosas. 

% de aumento de inquéritos 
policiais instaurados para 

apuração de grandes incêndios 
(ano base 2023)

2027 60% de aumento nos inquéritos 80% de aumento nos inquéritos
100%  de aumento nos 

inquéritos
PF

7.1.1.8 Apoiar/elaborar a produção 
de  3 campanhas informativas e 

educativas sobre incêndios florestais 
para estados da Amazônia Legal (1 

ao ano).

Nº de campanhas sobre 
incêndios florestais elaboradas

2027
1 campanha apoiada / 

elaborada
1 campanha apoiada / 

elaborada
1 campanha apoiada / 

elaborada
MMA-SECD

IBAMA
SECOM
ICMBIO

MMA-SQA

7.1.1.9 Apoiar a implementação de 
Planos de Manejo Integrado do Fogo 

em 100 municípios.
N° de municípios apoiados 2027 N/A 30 municípios apoiados 70 municípios apoiados MMA-SECD

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

8.1.1.1 Notificar e tratar 100% dos 
registros irregulares do CAR 

sobrepostos a terras indígenas 
regularizadas nos estados que 

utilizam o Sicar nacional (AM, AP, MA, 
RR, PI, CE, RN, PB, PE, AL, SE, BA, MG, 

RJ, DF, PR).

% dos registros CAR 
sobrespostos a terras indígenas 

regularizados
2027

Solução para viabilizar 
notificação implementada

50% de registros CAR 
sobrepostos a terras indígenas 

regularizados

100% de registros CAR 
sobrepostos a terras indígenas 

regularizados
MGI SFB

8.1.1.2 Identificar e registrar 
permanentemente no demonstrativo 
do CAR 100% dos imóveis rurais com 

sobreposição a Unidades de 
Conservação, visando qualificar o 
monitoramento e subsidiar ações 

para redução e/ou eliminação dessas 
sobreposições.

% dos imóveis sobrepostos às 
UCs com indicação no 

demonstrativo CAR
2027

100%  dos imóveis sobrepostos 
às UCs com indicação no 

demonstrativo CAR

100%  dos imóveis sobrepostos 
às UCs com indicação no 

demonstrativo CAR

100%  dos imóveis sobrepostos 
às UCs com indicação no 

demonstrativo CAR
SFB MGI

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

8.2.1.1 Implementar os parâmetros 
adicionais de gestão de tolerâncias 
(2025) e de bases complementares 

(2026)  no Módulo de Análise 
Dinamizada do SICAR para que 90% 
dos cadastros sejam elegíveis para 

processamento neste Módulo.

Módulo de Análise Dinamizada 
do SICAR com parâmetros 
adicionais implementados

2026
1 Parâmetro de gestão 

implementado (gestão de 
tolerância)

1 parâmetro de gestão 
implementado (bases 

complementares) 
N/A SFB MGI

Objetivo Estratégico 7. Implementar o manejo integrado do fogo.
Resultado Esperado 7.1. Capacidade de prevenção, preparação e resposta aos incêndios florestais aprimorada.

Linha de Ação 7.1.1. Implementar ações no escopo da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo (PNMIF) e iniciativas estratégicas, como o Programa de Brigadas Florestais Federais, Cadastro Nacional de Brigadas Florestais, Centro Integrado Multiagências de 
Coordenação Operacional e Federal (Ciman Federal) e campanhas educativas.

Objetivo Estratégico 8. Aprimorar o Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) e promover a integração de bases de dados, incluindo estaduais e municipais.
Resultado Esperado 8.1. Sistemática de notificações no SICAR e de outras soluções referentes aprimoradas.

Linhas de Ação 8.1.1. Desenvolver soluções para aprimorar a sistemática de notificação no SICAR de irregularidades, pendências, sobreposições e afins.

Resultado Esperado  8.2 Processo de análise, regularização ambiental e de integração de informações no SICAR aprimorados.
Linha de Ação 8.2.1. Automatizar, qualificar e gerar subsídios para o processo de análise do CAR e do PRA, e desenvolver mecanismos para promover a integração do SICAR com outros sistemas, como Sinaflor, CafWeb etc.



8.2.1.2 Disponibilizar 4 módulos de 
apoio ao processo de regularização 

ambiental – Gestão do Termo de 
Compromisso (2025); Gestão de 

Ativos Ambientais (2025); 
Compensação de Reserva Legal 

(2026); e aprimoramento do Módulo 
de Regularização Ambiental (2026).

Nº de modulos disponibilizados 2026
2 módulos de apoio 

disponibilizados
4 módulos de apoio 

disponibilizados
N/A SFB MGI

8.2.1.3 Disponibilizar 4 APIs do SICAR 
para viabilizar a integração com 

demais sistemas.
Nº de API disponibilizadas 2025 4 APIs disponibilizadas N/A N/A MGI SFB

8.2.1.4 Aprimorar sistema de análise 
dinamizada do Cadastro Ambiental 

Rural para processar 20 mil análises 
dinamizadas diárias. 

Sistema de análise dinamizada 
do CAR aprimorado

2027
Aprimoramentos tecnológicos 

do sistema de análise 
dinamizada realizados

Aprimoramentos tecnológicos 
do sistema de análise 
dinamizada realizados

Sistema aprimorado e gerando 
20.000 analises dinamizadas 

diárias
MGI SFB

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

9.1.1.1 Elaborar um relatório anual 
alcançando no mínimo 50% de todo 

desmatamento potencialmente ilegal 
nos estados da Amazônia Legal.

Nº de relatórios produzidos 2027 1 relatório produzido 2 relatórios produzidos 3 relatórios produzidos MMA-SECD Estados

9.1.1.2 Apoiar a atualização dos 9 
PPCDQs estaduais  da Amazônia 

Legal

Nº de estados
com os PPCDQs

atualizados
2027

3 estados com PPCDQs 
atualizados

8 estados com PPCDQs 
atualizados

9 estados com PPCDQs 
atualizados

MMA-SECD Estados
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9.1.2.1 Estruturar 70 escritórios de 
monitoramento nos municípios 

prioritários para ações de prevenção, 
monitoramento, controle e redução 

do desmatamento e capacitar ao 
menos 500 técnicos municipais no 

escopo do Programa União com 
Municípios.

Nº de escritórios estruturados 2026 Estruturação iniciada 70 municípios estruturados N/A MMA-SECD
Estados

Municípios

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

10.1.1.1 Demarcar 230.000 km 

de limites de terrenos marginais 

de rios federais e de terrenos de 

marinha.

Nº de Km de limites de 

terrenos marginais de rios 

federais e de terrenos de 

marinha demarcados

2026 179.339 km dermacados 230.000 km demarcados NA MGI
INCRA

MDA

10.1.1.2 Incorporar 100% das 

terras devolutas ao patrimônio da 

União.

Nº de hectares (ha) de terras 

devolutas arrecadadas
2027 NA NA

100% das terras devolutas 

arrecadadas
INCRA MGI

10.1.1.3 Georreferenciar 100 mil 

ocupações rurais em terras 

públicas.

Nº de hectares (ha)

georreferenciados de

ocupações rurais em

terras públicas

2027 NA NA
100.000 ha 

georreferenciados
INCRA

MDA

Estados

10.1.1.4 Monitorar a existência de 

irregularidades em 5.000 parcelas 

rurais ou certificações de imóveis 

rurais em glebas públicas federais 

não destinadas.

Nº de parcelas monitoradas 2027 NA NA 5.000 parcelas monitoradas INCRA MDA

10.1.1.5 Auditar 20% dos pedidos 

de regularização fundiária, 

certificações e cadastros de 

imóveis rurais em terras públicas 

com indícios de irregularidades.

% dos pedidos de 

regularização fundiária, 

certificações e cadastros de 

imóveis rurais em terras 

públicas com indícios de 

irregularidades auditado.

2027 NA NA

20% de pedidos de 

regularização fundiária 

auditados

INCRA MDA

10.1.1.6 Realizar a regularização 

fundiária de 50 mil ocupantes de 

terras públicas.

Nº de títulos

emitidos
2027 NA NA 50.000 títulos emitidos INCRA

MDA

Estados

10.1.1.7 Destinar 21.000.000 

hectares de florestas públicas 

federais ainda não destinadas.

Nº de hectares (ha) de 

florestas públicas com 

indicação de destinação

2027
13.000.000 ha de indicados 

para destinação

17.000.000 ha indicados 

para destinação

21.000.000 ha indicados 

para destinação

Câmara Técnica de 

Destinação e Regularização 

Fundiária

Responsável pelo relato:

 MMA-SECD

MDA

INCRA

MMA – SBIO

ICMBIO

MPI

FUNAI

MMA – SNPCT

10.1.1.8 Emitir 50 Contratos de 

Concessão de Direito Real de 

Uso (CCDRU)  para povos e 

comunidades tradicionais em 

áreas de Florestas Públicas 

Federais Não Destinadas

Nº de contratos de 

Concessão de Direito Real 

de Uso (CCDRU) celebrados 

2027 NA 30 CCDRs celebrados 50 CCDRus celebrados MMA-SECD

MGI

MDA

INCRA
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10.1.2.1 Regularizar a ocupação 

de 17.300 agricultores familiares 

em glebas públicas federais sem 

destinação, no escopo do 

Programa União com Municípios.

Nº de famílias regularizadas 2027
Etapas prepatórias para 

início do processo concluídas

Processo de regularização 

iniciado
17.300 famílias regularizadas MMA-SECD

MDA

INCRA
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Resultado Esperado 9.1 Fomentar iniciativas estaduais e municipais de prevenção e controle do desmatamento e dos incêndios florestais alinhadas aos planos federais de prevenção e controle do desmatamento e das queimadas nos biomas.
Linha de Ação 9.1.1 Apoiar a revisão/atualização/implementação/monitoramento dos PPCDs dos estados da Amazônia de forma integrada ao PPCDAm.

Linha de Ação 9.1.2 Apoiar a implementação de ações de monitoramento nos municípios da Amazônia Legal.

Eixo III – Ordenamento Fundiário e Territorial.

Objetivo Estratégico 10. Garantir a destinação de Florestas Públicas Federais Não Destinadas para proteção e uso sustentável, especialmente para povos indígenas e comunidades tradicionais e agricultores familiares, e reduzir a 

insegurança fundiária.

Resultado Esperado 10.1. Florestas públicas federais destinadas, bases fundiárias com controles aprimorados e insegurança fundiária reduzida.

Linha de Ação 10.1.1. Demarcar terras devolutas da União e realizar a destinação de florestas públicas federais para proteção, conservação e uso sustentável dos recursos naturais, reconhecimento de direitos territoriais e 

prevenção e controle do desmatamento.

Linha de Ação 10.1.2. Promover a regularização fundiária de ocupantes de glebas federais sem destinação.

Linha de Ação 10.1.3. Promover a integração de informações territóriais e ambientais para aprimoramento da regularização fundiária.

Objetivo Estratégico 9. Fortalecer a articulação federativa para promoção de ações de prevenção e controle do desmatamento e dos incêndios florestais e implementação da Lei de Proteção da Vegetação Nativa.



10.1.3.1 Desenvolver sistema que 

integra informações imobiliárias e 

fundiárias para aprimorar o 

processo de regularização 

fundiária, detecção de fraudes e 

afins – cadastro multifacilitário.

Etapa/fase de 

desenvolvimento do sistema
2027 Protótipo desenvolvido Versão final desenvolvida Sistema desenvolvido INCRA

MGI

MPI

MDA
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11.1.1.1 Instituir conselhos 

consultivos/deliberativos em 80% 

das unidades de conservação. 

% de unidades de 

conservação com conselhos 

instituídos e atuantes  

2027

72% de unidades de 

conservação com conselhos 

atuantes

76% de unidades de 

conservação com conselhos 

atuantes

80% de unidades de 

conservação com conselhos 

atuantes

ICMBIO MMA-SBIO

11.1.1.2 Elaborar plano de 

manejo para 100% das unidades 

de conservação situadas em 

áreas prioritárias. 

% de unidades de 

conservação com planos de 

manejo elaborados

2026

75% de unidades de 

conservação com planos de 

manejo elaborados

100% de unidades de 

conservação com planos de 

manejo elaborados

NA ICMBIO MMA-SBIO

11.1.1.3 Expandir as unidades de 

conservação em 1.833.495 ha.

Nº de hectares (ha) de 

Unidades de Conservação 

expandida

2027

433.495 de ha de unidades 

de conservação criados ou 

expandidos

1.233.495 de ha de unidades 

de conservação criados ou 

expandidos

1.833.495 de ha de unidades 

de conservação criados ou 

expandidos

MMA-SBIO ICMBIO

11.1.1.4 Elaborar/tornar 

permanente 9 instrumentos de 

compatibilização de direitos em 

áreas de sobreposição ou dupla 

afetação entre unidades de 

conservação federais e territórios 

de povos e comunidades.

Nº de instrumentos de 

compatibilização de direitos 

iniciados, elaborados ou 

tornados permanentes

2027

3 instrumentos iniciados, 

elaborados ou tornados 

permanentes

6 iniciados, elaborados ou 

tornados permanentes

9 iniciados, elaborados ou 

tornados permanentes
ICMBIO MMA-SBIO
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11.2.1.1 Regularizar 100.000 

famílias em projetos de 

assentamento. 

Nº de famílias beneficiadas 

com regularização
2027 NA NA

100.000 famílias 

beneficiadas
INCRA MDA

11.2.1.2 Atender 300.000 famílias 

com créditos de instalação em 

assentamentos.

Nº de famílias beneficiadas 

com créditos de instalação
2027

NA

NA
300.000 famílias 

beneficiadas
INCRA MDA

11.2.1.3 Sanear 100.000 indícios 

de irregularidades apontados pelo 

Acórdão TCU nº 1976.

Nº de indícios de 

irregularidades saneados
2027

NA

NA 100.000 indícios saneados INCRA MDA

11.2.1.4 Implantar o Sistema 

Integrado de Gestão Ambiental 

em Assentamentos da Reforma 

Agrária – SIGARA – nas 30 

Superintêndências do Incra.

Nº de supertintendências 

com o Sigara implementado
2027

NA

NA

30 superintendências do 

Incra com SIGARA 

implementado

INCRA MDA
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11.2.2.1 Implementar o Plano de 

Ação da Agenda Nacional de 

Titulação Quilombola.

* O Plano de Ação não possui 

metas estratificadas por biomas. 

Apenas metas para o Brasil, 

apresentadas a seguir. O 

resultado para a Amazônia será 

declarado no processo de 

monitoramento.

Nº de hectares (ha) tituladas 

para comunidades 

quilombolas

2027 16.000* de ha titulados 46.000* de ha titulados 78.000* de ha titulados
MDA MIR

INCRA
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11.2.3.1 Expandir a delimitação 

de terras indígenas em 4.500.000 

de hectares. 

Nº de hectares (ha) terras 

indígenas expandidas
2027 NA NA

4.500.000 de ha de terras 

indígenas criados ou 

expandidos

FUNAI MPI

11.2.3.2 Elaborar / revisar 24 

Instrumentos de Gestão Territorial 

e Ambiental de Terras Indígenas 

(IGATIs).

Nº de Instrumentos de 

Gestão Territorial e 

Ambiental elaborados ou 

revisados

2027
4 IGATs elaborados ou 

revisados

14 IGATs elaborados ou 

revisados

24 IGATs elaborados ou 

revisados
FUNAI MPI
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11.2.4.1 Elaborar o Plano 

Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais

Plano Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável 

dos Povos e Comunidades 

Tradicionais lançado

2027
Minuta do Plano elaborada e 

consulta pública realizada

Plano Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável 

dos Povos e Comunidades 

Tradicionais lançado

MMA – SNPCT

MDA

INCRA

MIDR

MDH

ESTADOS

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

11.3.1.1 Publicar ato normativo 

fomentando o uso do 

zoneamento ecológico-

econômico como subsídio para o 

planejamento da infraestrutura de 

transportes e ações preventivas 

de governança territorial 

publicado.

Normativo publicado 2027 NA
Minuta do ato normativo 

elaborada
Ato normativo publicado MT MMA-SECD

11.3.1.2 Apoiar no processo de 

elaboração/revisão do ZEE de 

todos os estados da Amazônia 

Legal. 

Obs: depende da quantidade de 

estados que estão em processo 

de elaboração / revisão e que 

solicitem apoio ao MMA. 

Atualmente, são 5.

Nº de estados apoiados
2027 5 estados apoiados 5 estados apoiados 5 estados apoiados MMA-SECD ESTADOS

Resultado Esperado 11.2. Terras Indígenas, territórios quilombolas e assentamentos identificados, criados, regularizados e com gestão aprimorada, levando em consideração as etapas inerentes a cada categoria.

Linha de Ação 11.2.1. Aprimorar a gestão territorial nos projetos de assentamentos, incluindo os reconhecidos, e promover a supervisão ocupacional.

Linha de Ação 11.2.2. Criar, consolidar e aprimorar a gestão territorial nos territórios quilombolas.

Linha de Ação 11.2.3. Criar, consolidar e aprimorar a gestão territorial de Terras Indígenas.

Linha de Ação 11.2.4. Fomentar a gestão territorial para atendimento a povos e comunidades tradicionais.

Resultado Esperado 11.3. Diretrizes de uso e ocupação da terra em bases sustentáveis estabelecidas.

Linha de Ação 11.3.1. Apoiar a elaboração e revisão dos Zoneamentos Ecológico-Econômicos (ZEE) para ser usado como subsídio para o planejamento da infraestrutura de transportes, ações preventivas de governança territorial 

e outros instrumentos de políticas públicas, bem como outros Zoneamentos relativos à agenda territorial.

Objetivo Estratégico 12. Coordenar e/ou alinhar o planejamento dos grandes empreendimentos e projetos de infraestrutura e desenvolvimento na região com a meta de desmatamento zero até 2030.

Resultado Esperado 12.1.  Processos de planejamento e tomada de decisão para a implementação de grandes empreendimentos e projetos de infraestrutura e de desenvolvimento aprimorados e adequados às metas ambientais e 

de desenvolvimento do Brasil.

Linha de Ação 12.1.1. Regulamentar, desenvolver e implementar instrumentos (Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental – EVTEA, Avaliação Ambiental Estratégica – AAE etc.) a fim de, de forma preventiva, 

contribuir para a governança ambiental e territorial para o controle do desmatamento; promover  ações de reparação das áreas desmatadas; evitar ou mitigar o impacto e garantir os direitos da populações envolvidas, e promover 

ações de mitigação da emissão de GEE  decorrentes da mudança no uso do solo na área de influência de grandes empreendimentos e projetos de infraestrutura e de desenvolvimento regional.

Linha de Ação 11.1.1. Criar e consolidar Unidades de Conservação e integrar com outros instrumentos.

Objetivo Estratégico 11. Ampliar e fortalecer a gestão territorial e ambiental, incluindo a criação e a consolidação de áreas protegidas e de territórios coletivos.

Resultado Esperado 11.1. Unidades de Conservação criadas, consolidadas e com gestão fortalecida.
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12.1.1.1 Publicar ato normativo 

para qualificar o processo de 

tomada de decisão sobre 

grandes empreendimentos e 

projetos de infraestrutura, 

desenvolvendo e utilizando 

instrumentos como os Estudos de 

Viabilidade Técnica, Econômica e 

Ambiental.

Ato normativo publicado 2026
Minuta do ato normativo 

elaborada
Ato normativo publicado N/A MT MMA – SECEX

12.1.1.2 Publicar ato normativo 

para Avaliação Ambiental 

Estratégica como instrumento de 

planejamento, com foco em 

grandes empreendimentos e 

projetos de infraestrutura.

Ato normativo publicado 2026
Minuta do ato normativo 

elaborada
Ato normativo publicado N/A MMA – SECEX MT
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12.1.2.1 Garantir que o Plano 

Nacional de Logística 2050 esteja 

alinhado às metas nacionais de 

redução do desmatamento.

Plano Nacional de Logística 

publicado, considerando 

metas nacionais de redução 

do desmatamento. 

2027
Etapas preparatórias para 

publicação do Plano iniciadas

Etapas preparatórias para 

publicação do Plano iniciadas

Plano Nacional de Logística 

publicado
MT MMA-SECD
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13.1.1.1 Contratar projetos que 

totalizam R$ 2,8 bilhões de reais.

Volume de recursos (R$) 

contratados por projetos do 

Fundo Amazônia

2027 R$ 1,3 bilhões contratados R$ 2,05 bilhões contratados  R$ 2,8 bilhoes contratados BNDES MMA

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

13.2.1.1 Produzir anualmente 

relatório de monitoramento da 

Agenda Transversal Ambiental do 

PPA 2024-2027.

Nº de relatórios publicados 2027 1 relatório publicado 2 relatórios publicados 3 relatórios publicados MPO

13.2.1.2 Regulamentar o 

Sistemas Financeiro Nacional a 

partir da publicação da 

Taxonomia Verde de atividades 

que integram a estratégia de 

mitigação e adaptação para 

mudanças climáticas, visando 

orientar atividades 

governamentais e privadas 

publicadas.

Nº de atos normativos 

reguladores publicados
2026

Taxonomia Sustentável 

brasileira publicada

Atos normativos reguladores 

do Sistema Financeiro 

Nacional publicados (a 

quantidade depende da 

demanda e oportunidade)

NA MF

MMA

MPO

MPI

BNDES

MAPA

MDA

MPA
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13.3.1.1 Garantir condições mais 

benefícas de acesso aos 

recursos para atividades 

sustentáveis e públicos priortários 

em programas governamentais, 

por exemplo, Plano Safra.

Nº de programas/iniciativas 

que incorporam condições 

mais benefícas para 

atividades sustentáveis e 

públicos prioritários 

2027

Nº de programas / iniciativas 

que incorporam condições 

mais benéficas

Nº de programas / iniciativas 

que incorporam condições 

mais benéficas

Nº de programas / iniciativas 

que incorporam condições 

mais benéficas

Responsável pelo relato:

MMA-SECD

SFB

ICMBIO

MDA

MF

MAPA

13.3.1.2 Apoiar a criação e/ou 

fortalecimento de instrumentos 

voltados à prevenção e ao 

controle do desmatamento e 

incêndios.

Nº de instrumentos criados / 

fortalecidos
2027

Nº de instrumentos criados 

e/ou fortalecidos

Nº de instrumentos criados 

e/ou fortalecidos

Nº de instrumentos criados 

e/ou fortalecidos
MMA-SECD
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13.4.1.1 Garantir que as revisões 

do Manual de Crédito Rural 

sejam convergentes com a meta 

de desmatamento zero.

Nº de revisões do Manual de 

Crédito Rural realizadas
2027 Nº de revisões realizadas Nº de revisões realizadas Nº de revisões realizadas

Responsável pelo relato: 

MMA-SECD

MDA

MF

MAPA

SFB

ICMBIO

13.4.1.2 Disponibilizar aos 

estados da Amazônia Legal, no 

âmbito do Programa Brasil MAIS, 

módulo para auxliar na consulta à 

conformidade dos critérios 

socioambientais dispostos no 

Manual de Crédito Rural para 

prevenir e combater fraudes nas  

operações de crédito.

Nº de estados da Amazônia 

Legal utilizando o módulo
2027

3 estados com acesso ao 

módulo

6 estados com acesso ao 

módulo

9 estados com acesso ao 

módulo
PF – DITEC

BCB

ESTADOS
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13.5.1.1 Aprovar na 

CONAREDD+ a ENREDD+ 

revisada.

ENREDD+ aprovada pela 

CONAREDD+
2026

Serviço para elaboração da 

estratégia contratado
ENREDD+ aprovada NA

Responsável pelo relato:

 

MMA-SMC

CONAREDD
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13.6.1.1 Implementar o Módulo 

de Cota de Reserva Ambiental 

(CRA).

Módulo CRA implementado 2026
Módulo CRA desenvolvido e 

testado 
Módulo CRA Implementado NA SFB MGI
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13.7.1.1 Implementar o Sistema 

de Controle de Áreas como 

ferramenta para a gestão 

territorial das poligonais dos 

processos minerários.

Sistema de Controle de 

Áreas implementado
2025

Sistema de Controle de 

Áreas implementado
NA NA MME ANM
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Linha de Ação 13.6.1. Implementar e gerir Cotas de Reserva Ambiental.

Resultado Esperado 13.7. Fiscalização dos Processos de lavra garimpeira irregulares e da cadeia do ouro aprimorados.

Linha de Ação 13.7.1. Aprimorar os processos de controle, fiscalização e autorização de garimpos e outros elementos referentes à cadeia do ouro.

Resultado Esperado 13.8. Projetos de lei ou outros atos legais e infralegais relevantes para prevenção e controle do desmatamento e incêndios florestais apresentados e aprovados.

Linha de Ação 13.8.1. Aprimorar a normatização legal e infralegal afeta ao Manejo Integrado do Fogo.

Linha de Ação 13.3.1. Propor normas e promover incentivos fiscais para a bioeconomia e subvenções para os produtos da sociobioeconomia provenientes de sistemas produtivos sustentáveis e biodiversos, do extrativismo 

sustentável e de sistemas agroflorestais, em especial para os provenientes das terras indígenas, dos territórios de povos e comunidades tradicionais e da agricultura familiar.

Resultado Esperado 13.4. Crédito rural aprimorado.

Linha de Ação 13.4.1. Ajustar progressivamente o crédito rural para incentivar a produção sustentável, conforme meta de desmatamento zero até 2030, por meio de estímulos no Plano Safra, revisão das regras de concessão e 

restrições para produtores com irregularidades ambientais e fundiárias.

Resultado Esperado 13.5. ENREDD+ alinhada aos desafios atuais da mitigação da mudança do clima por meio das políticas florestais.

Linha de Ação 13.5.1. Revisar e implementar a Estratégia Nacional para REDD+ (ENREDD+).

Resultado Esperado 13.6. Instrumentos de compensação ambiental implementados.	

Objetivo Estratégico  13. Criar, aperfeiçoar e implementar instrumentos normativos e econômicos para controle do desmatamento, queimadas e conservação da biodiversidade.

Resultado Esperado 13.1. Fundos ou mecanismos estabelecidos e ampliados em apoio às políticas de controle do desmatamento, queimadas e conservação da biodiversidade.

Linha de Ação 13.1.1. Operacionalizar e fortalecer o Fundo Amazônia e seus espaços de governança e garantir apoio aos entes federativos.

Resultado Esperado 13.2. Instrumentos de incentivo das atividades de mitigação e adaptação implementados.

Linha de Ação 13.2.1. Desenvolver mecanismos econômicos, financeiros e regulatórios para fomentar investimentos sustentáveis e promover a responsabilidade socioambiental.

Resultado Esperado 13.3. Incentivos de mercado e fiscais, subvenções e financiamento para as atividades produtivas e negócios sustentáveis da biodiversidade, fortalecidos/criados e implementados.

Eixo IV – Instrumentos Normativos e Econômicos.

Linha de Ação 12.1.2. Alinhar e implementar Planos Nacionais Setoriais e programas de desenvolvimento aos objetivos e metas dos Plano de Controle do Desmatamento.



13.8.1.1 Publicar 4 resoluções do 

Comite Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo (COMIF) para 

orientar a implementação da 

Política Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo – PNMIF (Lei 

nº 14.944/2024).

Nº de resoluções publicadas
2027 4 resoluções publicadas Sob demanda Sob demanda

Responsável pelo relato:

MMA-SECD
COMIF

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

13.9.1.1 Publicar decreto 

regulamentador da Lei nº 

14.119/2021.

Decreto regulamentador da 

Lei nº 14.119/2021 publicado
2026 Minuta de decreto elaborada Decreto publicado NA MMA-SBC

13.9.1.2 Instituir o Programa 

Federal de PSA para 

atendimento prioritário à 

agricultura familiar, aos povos 

indígenas e aos povos e 

comunidade tradicionais

Programa Federal de 

Pagamento por Serviços 

Ambientais instituído 

2026

Minuta do Programa Federal 

de Pagamento por Serviços 

Ambientais elaborada

Programa Federal de 

Pagamento por Serviços 

Ambientais instituído 

NA MMA-SBC

19.9.1.3. Implementar programa 

específico inicial para 

manejadores de pirarucu.

Programa implementado 2026 Etapas preparatórias Programa implementado NA MMA-SBC

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

13.9.2.1 Atender 120.000 famílias 

com o Programa Bolsa Verde.
Nº de famílias atendidas 2027 70.000 famílias atendidas 100.000 famílias atendidas 120.000 famílias atendidas MMA-SNPCT

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

13.9.3.1 Pagamento de serviços 

ambientais para 6.000 famílias 

em comunidades tradicionais de 

áreas protegidas de uso 

sustentável, no escopo do 

Programa União com Municípios.

Nº de famílias beneficiadas 2027
Territórios a serem atendidos 

identificados

Processo de cadastramento 

e operacionalização iniciado
6.000 famílias beneficiadas MMA-SECD

MDA

ANATER

PNUD

Meta Indicador Prazo Etapa 2025 Etapa 2026 Etapa 2027 Ator-Chave Parceiros

13.10.1.1 Elaborar um estudo 

sobre a aplicabilidade das normas 

do mercado regulado de carbono.

Estudo elaborado 2027
Instituição contratada para 

elaborar o estudo
Estudo iniciado Estudo elaborado MCTI

MF

MMA

13.10.1.2 Executar as etapas 

previstas no roteiro de 

Implementação do Sistema 

Brasileiro de Comércio de 

Emissões de Gases do Efeito 

Estufa – SBCE.

Registro Central do SBCE 

estruturado
2027

Instituição contratada para 

elaborar o estudo 

Conselho Técnico Consultivo 

Permanente 

operacionalizado

 Registro Central do SBCE 

estruturado
MF

MMA

MF

MAPA

SFB

13.10.13. Desenvolver e 

disponibilizar, no âmbito do 

Programa Brasil MAIS, módulo 

para auxiliar na mensuração e 

monitoramento de carbono 

florestal, visando à transparência, 

à rastreabilidade e à prevenção 

de fraudes, em apoio a órgãos 

ambientais, de controle e de 

segurança pública.

Módulo disponibilizado 2027 N/A

Piloto realizado em conjunto 

com o Serviço Florestal 

Brasileiro

Módulo disponibilizado PF

SFB

ESTADOS

UNIVERSIDADES 

13.11.1.1. Publicar Portaria 

anualmente com a lista de 

municípios prioritários para ações 

de prevenção,  onitoramento, 

controle e redução de 

desmatamento e degradação 

florestal							

Nª de portarias publicadas 2027 1 portaria publicada 2 portarias publicadas 3 portarias publicadas MMA - SECD

Linha de Ação 13.11.1. Produzir anualmente a lista de municípios prioritários para ações de prevenção, monitoramento, controle e redução de desmatamento e degradação florestal, nos marcos do Decreto nº 11.687/2023.

Linha de Ação 13.9.1. Regulamentar e implementar políticas, programas, projetos ou iniciativas relacionados com PSA como mecanismo de incentivo ao uso sustentável e apoio a projetos locais de desenvolvimento 

Linha de Ação 13.9.2. Implementar e fortalecer o Pograma de Apoio à Conservação Ambiental (Programa Bolsa Verde)  em novas bases, com ênfase na gestão coletiva dos territórios e seus sistemas tradicionais em áreas 

Linha de Ação 13.9.3. Implementar as iniciativas de pagamento por serviços ambientais no escopo do Programa União com Municípios.

Resultado Esperado 13.10. Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE) regulamentado e em implementação.

Linha de Ação 13.10.1. Regulamentar e implementar o mercado de carbono no Brasil, definindo regras e padrões de operação e produzir estudos, análises, propor normativas.

Resultado Esperado 13.11. Municípios prioritários para ações de prevenção, monitoramento, controle e redução de desmatamento e degradação florestal no Bioma Amazônia identificados e apoiados.

Resultado Esperado 13.9. Lei nº 14.119/2021 regulamentada e novos instrumentos econômicos e mecanismos para o Pagamento de Serviços Ambientais (PSA) criados, fortalecidos ou revisados.


